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DECISÃO
 

Processo nº 5060287-53.2023.8.09.0051
 

 
 

Em primeiro plano, visto que estando presentes ao menos em um exame formal os requisitos legais,
à luz do que dispõe o art. 52, da LREF, DEFIRO, O PROCESSAMENTO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL de 
CASA GOIANA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
sob o n. 04.452.798/0001-63, com sede na Rua 85, Quadra F-19, Lote 03, nº 333, Setor Sul, Goiânia/GO; 
SOCIEDADE MERCANTIL DE UTILIDADES DOMÉSTICAS E IMPORTAÇÃO LTDA, pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ sob o nº 01.082.551/0001-04, com sede na Avenida T-4, quadra 123, Lote 01, nº 299,
Setor Bueno, Goiânia/GO; GOIANITA EMPRESARIAL UTILIDADES LTDA, pessoa jurídica de direito privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 13.119.405/0001-95, com sede na Viela 94F, Quadra F-19, Lote 39, nº 82, Setor Sul,
Goiânia/GO; L & R UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob
o nº 06.086.531/0001-25, com sede na Rua 135, quadra 245, Lote 17, nº 114, Setor Marista, Goiânia/GO, 
VIRTUAL DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, Matriz
inscrita no CNPJ sob o n.º 11.316.256/0001-29, com sede na Rua 85, nº 369, Quadra F19, Lote 45, Setor Sul,
CEP 74.080-010, Goiânia/GO; VIRTUAL DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA FILIAL 1, 
inscrita no CNPJ sob o n.º 11.316.256/0002-00, com sede na Avenida T-4, Quadra 123, Lote 01, nº 299, Setor
Bueno, Goiânia/GO, CEP 74.835-090; VIRTUAL DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS LTDA
FILIAL 2, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.316.256/0003-90, com sede na Rua 135, Quadra 245, Lote 17, nº 114,
Setor Marista, Goiânia/GO, CEP 74.180-020, VIRTUAL DISTRIBUIDORA DE UTILIDADES DOMÉSTICAS
LTDA FILIAL 3, inscrita no CNPJ sob o n.º 11.316.256/0004-71, com sede na Rua 85, Quadra F-19, Lote 39, nº
333, Setor Sul, Goiânia/GO, CEP 74.080-010.
 

 
 

DO ADMINISTRADOR JUDICIAL:
 

Nos termos do artigo 52, I, da Lei n. 11.101/2005, nomeio a empresa CINCOS CONSULTORIA
ORGANIZACIONAL DE RESULTADO, situada na Av. Olinda, Alphaville Araguaia, nº 960, Sala 1702, Park
Lozandes, Goiânia-GO, CEP 74884-120, Fone (62) 3954-5554 /  (62) 99147-3559, e-mai l :
cincos@stenius.com.br, para exercer o cargo de Administrador Judicial.
 

Lavre-se termo de compromisso em nome de STENIUS LACERDA BASTOS, CPF nº 438.917.211-
53, profissional que ficará responsável pela condução da presente recuperação judicial, obrigando-se aos
encargos inerentes ao exercício da função nos termos do art. 22 da Lei n. 11.101/2005. Intime-se para
assinatura no prazo de 48 horas conforme orientação do art. 33 da Lei n. 11.101/2005.
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Sobre a atuação do Administrador Judicial, importante trazer à lume ensinamento doutrinário:
 

 A atuação do administrador judicial não beneficia apenas os credores, mas o bom
andamento do processo e todos os demais interessados no sucesso do devedor. As
informações por ele angariadas e propagadas por meio dos relatórios que deve apresentar
em juízo permitem que um amplo rol de agentes fique ciente das condições do devedor (...) a
fiscalização exercida pelo administrador judicial pode resultar na indicação de
descumprimento de deveres fiduciários por parte do devedor e de prejuízo a diferentes
stakeholders. CEREZETTI, Sheila. A Recuperação Judicial de Sociedades por ações,
Malheiros, 2012, pp. 280/282).
 

Diante da orientação doutrinária, abarcado pelos direitos e deveres dispostos no artigo 22 da Lei nº
11.101/05, especial atenção deverá ser dedicada à fiscalização das atividades das devedoras, de modo a
proporcionar aos credores amplas e precisas informações sobre a Recuperanda, a fim de salvaguardar o
princípio da transparência e assimetria informacional.
 

Demais disso, os relatórios mensais das atividades (RMA) deverão ser apresentados pela
Administradora Judicial em autos apartados, com a precípua finalidade de melhor organizar feito, haja vista a
magnitude e complexidade decorrente do processamento em consolidação substancial.
 

O primeiro relatório mensal deverá ser apresentado em 30 (trinta) dias. No relatório deverá ser
apresentado, ainda, todo o passivo extra-concursal, mediante análise dos documentos a serem exigidos
diretamente da devedora, caso não tenha incluído o débito em sua lista.
 

 
 

DA REMUNERAÇÃO DO ADMINISTRADOR JUDICIAL:
 

O administrador judicial constitui o principal auxiliar do juiz na condução do processo recuperacional,
com atribuições de cunho administrativo definidas pela Lei 11.101 de 2005. Em razão do alto grau de dedicação
e das responsabilidades inerentes ao exercício da atividade de administração judicial da sociedade empresária
recuperanda ou da massa falida, faz-se necessário atribuir ao ocupante de tal função justa remuneração aos
serviços prestados, cujos parâmetros encontram-se estabelecidos em lei.
 

Conforme preceitua o artigo 24 da Lei 11.101 de 2005, na recuperação judicial, cabe ao magistrado
estabelecer o valor da remuneração do Administrador Judicial, ponderando, para tanto, a capacidade de
pagamento do devedor, o grau de complexidade do trabalhado e os valores praticados no mercado para o
desempenho de atividades semelhantes.
 

Destarte, à luz desses parâmetros fixo a remuneração do administrador judicial em 4% do valor
devido aos credores submetidos à recuperação judicial.
 

 
 

DAS DETERMINAÇÕES À SECRETARIA DESTE JUÍZO:
 

Nos termos do art. 52, III, da Lei n. 11.101/2005, determino:
 

a) suspensão, pelo prazo de 180 dias, de todas as ações ou execuções contra as devedoras, na
forma do art. 6º desta Lei, permanecendo os respectivos autos no juízo onde se processam, ressalvadas as
ações previstas nos §§ 1º , 2º e 7º do art. 6º desta Lei e as relativas a créditos excetuados na forma dos §§ 3º e
4º do art. 49 desta Lei; exceto: 1) as ações que demandarem quantia ilíquida (art. 6º, § 1º); 2) as ações de
natureza trabalhista até a fixação do valor devido; 3) as execuções fiscais sem parcelamento. Para tanto,
devem ser comunicadas as demais unidades jurisdicionais desta Comarca, bem como a Justiça Federal e a
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Justiça do Trabalho da Subseção de Goiás.
 

b) Nos termos do art. 52, V, da Lei n. 11.101/2005, a intimação eletrônica do Ministério Público e das
Fazendas Públicas federal e de todos os Estados, Distrito Federal e Municípios em que o devedor tiver
estabelecimento, a fim de que tomem conhecimento da recuperação judicial e informem eventuais créditos
perante o devedor, para divulgação aos demais interessados.
 

c) Nos termos do art. 52, § 1º, da Lei n. 11.101/2005, determino a expedição de edital para ser
publicado no órgão oficial, o qual deverá conter o resumo do pedido do devedor e da decisão que defere o
processamento da recuperação judicial, a relação nominal de credores, em que se discrimine o valor atualizado
e a classificação de cada crédito, e a advertência acerca dos prazos para habilitação dos créditos, na forma do
art. 7º , § 1º , desta Lei, e para que os credores apresentem objeção ao plano de recuperação judicial
apresentado pelo devedor nos termos do art. 55 desta Lei, que deverão ser apresentadas diretamente ao
administrador judicial, art. 7º da Lei n. 11.101/2005.
 

d) Ressalta-se, para o bom andamento do processo de recuperação judicial que habilitações
ou divergências protocolizadas diretamente nos autos principais serão tornadas sem efeito, porquanto
além de atentarem contra a ritualista inserta na Lei nº 11.101/05, tumultuam e oneram indevidamente o feito.
Sobre o tema, recente jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é clara:
 

“Agravo de instrumento - Habilitação de crédito - Decisão de origem que extinguiu a
habilitação sem resolução do mérito, por perda do objeto, e condenou os autores ao
pagamento de honorários sucumbenciais - Inconformismo - Não acolhimento - Os autores
apresentaram habilitação de crédito em juízo, dando origem a um procedimento judicial, em
um momento no qual isso não era necessário, pois bastava apresentarem a habilitação
diretamente ao administrador judicial, na forma do art. 7º, § 1º, da Lei n. 11.101/05 -
Incidência do princípio da causalidade - Decisão mantida – Recurso desprovido.” (TJSP -
Agravo de Instrumento 2119292-47.2020.8.26.0000; Relator (a): Grava Brazil; Órgão
Julgador: 2ª Câmara Reservada de Direito Empresarial; Foro de São Bernardo do Campo - 5ª
Vara Cível; Data do Julgamento: 08/10/2020; Data de Registro: 08/10/2020).
 

e) Determino que se providencie incidente apartado para comportar as apresentações de
contas mensais mencionadas no art. 52, IV, da Lei n. 11.101/2005.
 

f) Nos termos do art. 69, parágrafo único, da Lei n. 11.101/2005, determino que seja oficiado ao
Registro Público de Empresas (Junta Comercial) à Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil a anotação
da recuperação judicial nos registros correspondentes.
 

g) Determino que solicitem à Junta Comercial o Estatuto Social e as eventuais alterações sociais
dos últimos 5 (cinco) anos da empresa, observada as peculiaridades em se tratando de recuperação for
requerida por produtor rural;
 

 
 

DAS DETERMINAÇÕES EM FACE ÀS RECUPERANDAS:
 

a) Nos termos do art. 52, II, da Lei n. 11.101/2005, determino a dispensa da apresentação de
certidões negativas para que o devedor exerça suas atividades, exceto as relativas a débito com a seguridade
social;
 

b) Caberá às recuperandas comunicar aos juízos competentes, a suspensão das ações a que
alusão o inciso III do caput do artigo 53
 

c) Nos termos do art. 52, IV, da Lei n. 11.101/2005, determino que o devedor proceda à
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apresentação de contas demonstrativas mensais enquanto perdurar a recuperação judicial, sob pena de
destituição de seus administradores. Anote-se que a apresentação de contas deverá ser endereçada ao
incidente autuado especificamente para tanto.
 

d) Nos termos do art. 191 da Lei n. 11.101/2005, determino que a autora proceda à publicação do
edital a que diz respeito o§ 1º, do art. 52 (Lei n. 11.101/2005) em sítio eletrônico próprio, na internet, dedicado à
recuperação judicial e à falência, e as intimações serão realizadas por notificação direta por meio de
dispositivos móveis previamente cadastrados e autorizados pelo interessado, Ressalvadas as disposic?o?es
específicas desta Lei.
 

e) Nos termos do art. 53 da Lei n. 11.101/2005, determino que a autora apresente o plano de
recuperação judicial no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias a contar da publicação da presente decisão,
sob pena de convolação em falência, nos termos do art. 73, II, do mesmo dispositivo legal.
 

f) Nos termos do art. 69 da Lei n. 11.101/2005, determino que a autora, ao utilizar seu nome
empresarial, passe a acrescentar, após este, a expressão "em Recuperação Judicial" em todos os atos,
contratos e documentos que firmar.
 

g) Nos termos do art. 52, § 4º, da Lei n. 11.101/2005, fica o devedor ciente de que não poderá
desistir do pedido de recuperação judicial, salvo se obtiver aprovação da desistência na assembleia geral de
credores.
 

h) Nos termos do art. 66 da Lei n. 11.101/2005, após a distribuição do pedido de recuperação
judicial, o devedor o devedor não poderá alienar ou onerar bens ou direitos de seu ativo não circulante,
inclusive para os fins previstos no art. 67 desta Lei, salvo mediante autorização do juiz, depois de ouvido o
Comitê de Credores, se houver, com exceção daqueles previamente autorizados no plano de recuperação
judicial.
 

I) O devedor deverá apresentar, no prazo de 15 (quinze) dias, em petição sigilosa, os documentos
previstos no art. 51, incisos IV, VI e VII, da Lei n. 11.101/2005: a relação integral dos empregados, em que
constem as respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o
correspondente mês de competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento; a relação dos
bens particulares dos sócios controladores e dos administradores do devedor; e os extratos atualizados das
contas bancárias do devedor e de suas eventuais aplicações financeiras de qualquer modalidade, inclusive em
fundos de investimento ou em bolsas de valores, emitidos pelas respectivas instituições financeiras.
 

Os credores poderão, a qualquer tempo, requerer ao juiz a convocação de assembleia geral para a
constituição do comitê de credores ou substituição de seus membros, observado o disposto no § 2º do art. 36
desta Lei.
 

Diante do microssistema personificado no artigo 189, § 1º, inciso I da Lei nº 11.101/05, todos os
prazos previstos na Lei nº 11.101/2005 e no plano de recuperação judicial devem ser contados em dias
corridos, contando-se em dias úteis apenas os previstos no próprio CPC, caso, em particular, dos recursais.
 

 
 

DOCUMENTOS FALTANTES:
 

A emenda da inicial ainda que deferido o processamento da recuperação judicial é plenamente
possível, consoante a jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:
 

 Recuperação judicial - Deferimento do processamento da recuperação das agravadas
Insurgência - Alegada insuficiência de documentação - Certidão de protesto apresentada -
Ausência de extratos bancários de algumas autoras - Possibilidade de apresentação posterior
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- Documentação apta a atender substancialmente as exigências do artigo 51 da Lei
11.101/2005, faltantes extratos bancários de sociedades tidas como sem movimentação
efetiva - Decisão mantida - Recurso desprovido.(TJSP; Agravo de Instrumento 2167599-
32.2020.8.26.0000; Relator (a): Fortes Barbosa; Órgão Julgador: 1ª Câmara Reservada de
Direito Empresarial; Foro de Santa Rita do Passa Quatro – 1ª Vara; Data do Julgamento:
04/09/2020; Data de Registro: 04/09/2020).
 

Neste sentir, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de revogação do deferimento do processamento
da recuperação judicial e consequente extinção do processo, providencie a Recuperanda a documentação
prevista no art. 51 da LFREF, porventura não constante dos autos, tais como:
 

1) relatório gerencial de fluxo de caixa dos últimos três anos de e de sua projeção para dois anos
, conforme orientação do CJN (ANEXO I, ITEM 6 do ATO NORMATIVO - 0004153-71.2021.2.00.0000);
 

2) a relação integral dos empregados de todas as empresas recuperandas, em que constem as
respectivas funções, salários, indenizações e outras parcelas a que têm direito, com o correspondente mês de
competência, e a discriminação dos valores pendentes de pagamento;
 

Cumpra-se.
 

Goiânia, (data da assinatura eletrônica).
 

MARCELO PEREIRA DE AMORIM
 

Juiz de Direito
 

AEOR
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